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RESUMO
Apesar de ser considerado por especialistas de várias
partes  do mundo como sendo um dos grandes causa-
dores de doenças e até mesmo acidentes no trabalho, o
assédio moral  continua sendo praticado em grande
escala, por assediadores inescrupulosos e covardes que,
fazendo uso do poder que detêm, por força dos cargos
que ocupam, aproveitam disso, para pôr em prática o
seu lado mais cruel e vil.
Perseguem, humilham, menosprezam e expõem os tra-
balhadores a situações humilhantes e constrangedoras
durante a jornada de trabalho e no exercício de suas
funções. Tais situações são mais comuns nas relações
hierárquicas e autoritárias, nas quais predominam o
medo constante do desemprego, aliado a uma sensação
permanente de incapacidade e despreparo para enfren-
tar mudanças.
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A pessoa, em regra um superior hierárquico, que pratica
esse tipo de expediente, além de ser frio e calculista, é
também um frustrado, covarde, e, na maioria das vezes,
incapacitado e infeliz. Ele não mede esforços para atin-
gir os seus objetivos.
Além de tudo isso, o assediador ainda conta com a im-
punidade, uma vez que, não existe no nosso ordena-
mento jurídico (com exceção às  legislações estaduais e
municipais), uma lei federal de cunho penal que venha
tipificar o assédio moral como sendo um crime, e por
isso mesmo merecedor da devida punição.
Palavras-chave: constrangimento, garantias fundamen-
tais, responsabilidade.
ABSTRACT
Although to be considered by specialists of some parts
of the world as being one of the great causers of
illnesses and even though accidents in the work, the
moral siege continues being practised large-scale, for
unscrupulous besiegers and cowards, who, making use
of the power that they withhold, for force of the
positions that occupy, use to advantage of this, stop for
in practical its crueler and vile side. They pursue, they
humiliate, they no attention and they display the
workers the humiliate and shinning situations during
the hours of working and exercise of its functions. Such
situations are more common in the hierarchic and
authoritarian relations, in which the constant fear of the
unemployment, ally to a permanent sensation of inca-
pacity and unprepared to face changes predominate.
The person, in rule a hierarchic superior, who practices
this type of expedient, besides being cold and calcu-
lating, is also one frustrated, coward, and, in the
majority of the times, disabled and unfortunate person.
It does not measure efforts to reach its objectives.
Beyond everything this, the besieger still counts on
impunity, a time that, does not exist in our order
jurídico (with exception to the state legislates and
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municipal), he does not have federal law of criminal
matrix that comes to show the moral siege as being a
crime, and therefore deserving of the had punishment
Keywords: constaint, basic guarantees, responsibility.
INTRODUÇÃO
Preliminarmente, Assédio Moral é sinônimo de persegui-
ção no local de trabalho.
Sem pretensão de esgotar o tema, discorreremos sobre
um assunto que de maneira cruel e silenciosa, ataca as pes-
soas, causando-lhes um sofrimento que, em alguns casos,
pode levá-las à morte, pelo suicídio.
Autora de alguns livros sobre o assunto, a psiquiatra
francesa Marie-France Hirigoyen1 afirma que o terror psicoló-
gico no trabalho sempre existiu. E o que pretendemos de-
monstrar aqui, é que existe uma grande afinidade entre Assé-
dio Moral e Terror Psicológico no Trabalho. Vamos entender,
então, o que na verdade é o Assédio Moral.
Praticamente ignorado no Brasil, o assédio moral é capaz
de resultados talvez iguais ou até mais devastadores que a
guerra e que a violência urbana que assola o cotidiano das
grandes cidades.
O assédio moral é capaz de destruir um ser humano sem
que haja uma gota de sangue sequer e sem qualquer gesto
brutal contra ele, utilizando apenas o que se convencionou
chamar de violência invisível, aniquilando moral e psiquica-
mente suas vítimas. Para que possamos entender melhor a
gravidade do assunto, há necessidade de explicar o que seria
a humilhação. A humilhação é um sentimento de ser ofendido,
menosprezado, rebaixado, inferiorizado, submetido, vexado,
constrangido e ultrajado pelo outro. É sentir-se um ninguém,
sem valor, inútil. Magoado, revoltado, perturbado, mortificado,
traído, envergonhado, indignado e com raiva. A humilhação
causa dor, tristeza e sofrimento2.
1. Assédio moral e a violência perversa no cotidiano, p. 65
2. Ibdem
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O assédio moral no trabalho, nada mais é do que a expo-
sição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhan-
tes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a
jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais
comuns em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas,
em que predominam condutas negativas, relações desumanas
e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a
um ou mais subordinados, desestabilizando a relação da vítima
com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o a
desistir do emprego. A maioria das vítimas de assédio moral
são competentes, inteligentes e por isso, mesmo sem que-
rer, ameaçam o espaço profissional do assediador3.
Caracteriza-se pela degradação deliberada das condições
de trabalho4 em que prevalecem atitudes e condutas negativas
dos chefes em relação a seus subordinados, constituindo uma
experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e
emocionais para o trabalhador e a organização. A vítima es-
colhida é isolada do grupo sem explicações, passando a ser
hostilizada, ridicularizada, inferiorizada, culpabilizada e desa-
creditada diante dos pares. Estes, por medo do desemprego e
a vergonha de serem também humilhados, associado ao estí-
mulo constante à competitividade, rompem os laços afetivos
com a vítima e, freqüentemente, reproduzem e reatualizam
ações e atos do agressor no ambiente de trabalho, instaurando
o ‘pacto da tolerância e do silêncio’ no coletivo, enquanto a
vítima vai gradativamente se desestabilizando e fragilizando,
perdendo  sua auto-estima.
1) AS FASES DO ASSÉDIO MORAL
O assédio moral não acontece de uma hora para outra.
É preciso que haja um certo prolongamento em situações
dessa natureza. Por isso, algumas fases devem ser vencidas
3. Fonte: www.assediomoral.org.
4. Fonte: www.assediomoral.org.
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nessa trajetória cruel pela qual passam aqueles que são as-
sediados moralmente. E  essas fases podemos chamar de fe-
nômenos. São dois, basicamente, os fenômenos pelo qual
essas vítimas tendem a se submeter. O fenômeno vertical e
o fenômeno horizontal.
1.1) O fenômeno vertical se caracteriza por relações
autoritárias, desumanas e aéticas, onde predomina os des-
mandos, a manipulação do medo, a competitividade, os pro-
gramas de qualidade total associado à produtividade. Com a
reestruturação e reorganização do trabalho, novas caracterís-
ticas foram incorporadas à função: qualificação, polifun-
cionalidade, visão sistêmica do processo produtivo, rotação
das tarefas, autonomia e ‘flexibilização’. Exige-se dos/as tra-
balhadores/as maior escolaridade, competência, eficiência, es-
pírito competitivo, criatividade, qualificação, responsabilidade
pela manutenção do seu próprio emprego (empregabilidade),
visando produzir mais a baixo custo.
A “flexibilização” inclui a agilidade das empresas diante
do mercado, agora globalizado, sem perder os conteúdos tra-
dicionais e as regras das relações industriais. Se para os
empresários competir significa ‘dobrar-se elegantemente’ ante
as flutuações do mercado, com os trabalhadores não acontece
o mesmo, pois são obrigados a uma adaptação e aceitação
constante nas mudanças e nas novas exigências das políticas
competitivas dos empregadores no mercado global.
A “flexibilização”, que na prática significa desregulamen-
tação para os trabalhadores, envolve a precarização, elimina-
ção de postos de trabalho e de direitos duramente conquista-
dos, assimetria no contrato de trabalho, revisão permanente
dos salários em função da conjuntura, imposição de baixos
salários, jornadas prolongadas, trabalhar mais com menos
pessoas, terceirização dos riscos, eclosão de novas doenças,
mortes, desemprego massivo, informalidade, “bicos” e sub-
empregos, dessindicalização, aumento da pobreza urbana e
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viver com incertezas. A ordem hegemônica do neoliberalismo
abarca reestruturação produtiva, privatização acelerada,
Estado mínimo, políticas fiscais etc., que sustentam o abuso
de poder e manipulação do medo, revelando a degradação
deliberada das condições de trabalho.
1.2. O fenômeno horizontal está relacionado à pressão
para produzir com qualidade e baixo custo. O medo de perder
o emprego e não voltar ao mercado formal favorece a submis-
são e fortalecimento da tirania. O enraizamento e dissemina-
ção do medo no ambiente de trabalho, reforça atos individu-
alistas, tolerância aos desmandos e práticas autoritárias no
interior das empresas, escritórios e outros locais de trabalho
que sustentam a ‘cultura do contentamento geral’. Enquanto
os adoecidos ocultam a doença e trabalham com dores e so-
frimentos, os sadios que não apresentam dificuldades produ-
tivas, mas que ‘carregam’ a incerteza de vir a tê-las, mime-
tizam o discurso das chefias e passam a discriminar os ‘im-
produtivos’, humilhando-os5.
2) A ESTRATÉGIA DO ASSEDIADOR
O assediador é geralmente um sujeito frio e calculista, e
várias são as suas estratégias:
• Escolher a vítima e isolar do grupo.
• Impedir de se expressar e não explicar o porquê.
• Fragilizar, ridicularizar, inferiorizar, menosprezar em
frente aos pares.
• Culpabilizar/responsabilizar publicamente, podendo
os comentários de sua incapacidade invadir, inclusive, o es-
paço familiar.
5. Marie-France Hirigoyen. Assédio moral e a violência perversa no cotidiano,
p. 66.
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• Desestabilizar emocional e profissionalmente. A vítima,
gradativamente, vai perdendo simultaneamente sua auto-
confiança e o interesse pelo trabalho.
• Destruir a vítima (desencadeamento ou agravamento de
doenças pré-existentes). A destruição da vítima engloba vigi-
lância acentuada e constante. A vítima se isola da família e
amigos, passando muitas vezes a usar drogas, principalmente
o álcool.
 • Livrar-se da vítima que é forçado/a a pedir demissão ou
é demitido/a, freqüentemente, por insubordinação6.
O que acontece dentro das empresas é fundamental para
a democracia e os direitos humanos. Portanto, lutar contra o
assédio moral no trabalho é estar contribuindo com o exercício
concreto e pessoal de todas as liberdades fundamentais.
3) AS CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL NA VIDA
DAS PESSOAS
A grande maioria das pessoas assediadas moralmente no
seu local de trabalho, sofre alguns sintomas do assédio moral
na saúde.
Passa a conviver com depressão, palpitações, tremores,
distúrbios do sono, hipertensão, distúrbios digestivos, dores
generalizadas, alteração da libido e pensamentos ou tentativas
de suicídios que configuram um cotidiano sofrido. É este so-
frimento imposto nas relações de trabalho que revela o adoe-
cer, pois o que adoece as pessoas é viver uma vida que não
desejam, não escolheram e não suportam.
Entrevistas realizadas com 870 homens e mulheres víti-
mas de opressão no ambiente profissional revelam como cada
sexo reage a essa situação (em porcentagem):
6. http://www.mundojuridico.adv.br
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4) SAIBA SE VOCÊ É VÍTIMA DE ASSÉDIO MORAL
Seu chefe o submete a situações vexatórias, exige missões
impossíveis ou alfineta sua auto-estima com trabalhos
inexpressivos? Você pode estar sendo vítima de assédio moral.
Assim como o assédio sexual, o assédio moral é a repeti-
ção de atitudes, por parte de quem está acima na hierarquia,
que tornam insustentável a permanência do empregado.
Práticas desprezíveis, porém bem conhecidas do mundo
do trabalho, como “puxar o tapete” do colega, espalhar boatos
maldosos sobre o superior ou desmoralizar o subordinado na
frente da equipe, têm sido objeto de estudo em vários países,
incluindo o Brasil. Atitudes desse tipo levam o nome de assé-
dio moral e pressupõem perseguição sistemática ao funcioná-
rio, em uma espécie de terrorismo psicológico.
SINTOMAS MULHERES        HOMENS
Crises de choro 100 -
Dores generalizadas 80 80
Palpitações, tremores 80 40
Sentimento de inutilidade 72 40
Insônia ou sonolência excessiva 69,6 63,6
Depressão 60 70
Diminuição da libido 60 15
Sede de vingança 50 100
Aumento da pressão arterial 40 51,6
Dor de cabeça 40 33,2
Distúrbios digestivos 40 15
Tonturas 22,3 3,2
Idéia de suicídio 16,2 100
Falta de apetite 13,6 2,1
Falta de ar 10 30
Passa a beber 5 63
Tentativa de suicídio - 18,3
Fonte: Barreto, M. Uma Jornada de Humilhações. 2000 PUC/SP
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5) O ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO
As relações no mundo do trabalho vêm mudando cons-
tantemente nos últimos anos. A solidariedade perde espaço
para atitudes como o individualismo, a perversidade, a inveja,
as perseguições e o clima de terror nas repartições de traba-
lho. Os que tem emprego sofrem cada vez mais a pressão da
flexibilidade, do desemprego e do salário por mérito. Traba-
lham cada dia mais intensamente, num círculo de medo e
terror.  Vivemos, portanto, numa cultura competitiva, onde
todos procuram vencer a qualquer custo. Talvez sejam as con-
seqüências da era globalizada.
Surge, com isso, novas formas de patologias ligadas ao
problema: doenças ocasionadas por esforços repetitivos,
estresse, falta de auto-estima etc. Dentro deste contexto, urge
adotarmos limites legais que preservem a integridade física e
mental dos trabalhadores, sob pena de perpetuarmos uma
“guerra invisível”, travestida às vezes de puro jogo de poder,
nas relações de trabalho. Esta guerra, mencionada em segredo
nos consultórios dos psicólogos, é o que consideramos “assé-
dio moral” (ou tirania nas relações do trabalho, como é cha-
mado nos Estados Unidos). Pesquisa da Organização Mundial
do Trabalho, realizada em 1996, constatou que pelo menos 12
milhões de europeus sofrem desse drama.
É um problema quase clandestino, de difícil diagnóstico
é bem verdade, mas ainda assim, se não enfrentado de frente
pode levar a debilidade da saúde de milhares de trabalhado-
res, prejudicando o rendimento da administração pública,
como um todo.
Considera-se “assédio moral” todo tipo de ação, gesto ou
palavra que atinja, pela repetição, a auto-estima e a seguran-
ça de um indivíduo, fazendo-o duvidar de si e de sua compe-
tência, implicando em dano ao ambiente de trabalho, à evo-
lução da carreira profissional ou à estabilidade do vínculo
empregatício do funcionário, tais como: marcar tarefas com
prazos impossíveis; passar alguém de uma área de responsa-
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bilidade para funções triviais; tomar crédito de idéias de ou-
tros; ignorar ou excluir um funcionário só se dirigindo a ele
por meio de terceiros; sonegar informações de forma insisten-
te; espalhar rumores maliciosos; criticar com persistência; su-
bestimar esforços.
6) A PREVISÃO LEGAL PARA O ASSÉDIO MORAL
No campo legislativo, é bom que se diga, já existem pre-
visões administrativas do assédio moral nas relações de tra-
balho envolvendo o serviço público (por enquanto, só o serviço
público). No âmbito municipal, vários municípios brasileiros
já contam com lei contra o assédio moral, dentre eles Ameri-
cana/SP, Amparo/SP, Campinas/SP, Cruzeiro/SP, Guara-
rema/SP, Guaratinguetá/SP, Guarulhos/SP, Iracemápolis/SP,
Jaboticabal/SP, São José dos Campos/SP, São Paulo/SP,
Ribeirão Pires/SP, Cascavel/PR, Curitiba/PR, Porto Alegre/RS,
Reserva do Iguaçu/RS, São Gabriel do Sul/RS, Natal/RN, São
Gabriel do Oeste/MS, Sidrolândia/MS e Vitória/ES7.
A leitura das mencionadas normas municipais nos indica
que as mesmas destinam-se aos servidores públicos munici-
pais nas dependências, em regra, da Administração Pública
direta, indireta, autárquica e fundacional.
Em regra, as leis municipais utilizam o mesmo conceito
de assédio moral, vedando-o, nos seguintes termos:
Para fins do disposto nesta lei considera-se assédio moral todo
tipo de ação, gesto ou palavra que atinja, pela repetição, a
auto-estima e a segurança de um indivíduo, fazendo-o duvidar
de si e de sua competência, implicando em dano ao ambiente
de trabalho, à evolução da carreira profissional ou à estabilida-
de do vínculo empregatício do funcionário, tais como: marcar
tarefas com prazos impossíveis; passar alguém de uma área de
responsabilidade para funções triviais; tomar créditos de idéias
7. fonte: www.assediomoral.org.
ASSÉDIO MORAL E VIOLÊNCIA NO TRABALHO
ALOYSIO VILARINO DOS SANTOS e FRANCISCO DIAS FILHO
41
de outros; ignorar ou excluir um funcionário só se dirigindo a
ele através de terceiros; sonegar informações de forma insisten-
te; espalhar rumores maliciosos; criticar com persistência;
subestimar esforços8.
 
Os principais pontos abordados são:
Aspecto subjetivo: a grande maioria direciona a vedação
do assédio moral a todos os servidores, não fazendo distinção
entre superiores hierárquicos ou funcionários entre si, exceto
a lei da cidade de Natal, a qual sujeita tão-somente aqueles
nomeados para cargos de confiança, excluindo os efetivos.
Sanção: estabelecem as seguintes penalidades: advertên-
cia, suspensão, a qual pode ser cumulada com a participação
em curso de aprimoramento profissional e multa, e exonera-
ção/demissão, obedecendo-se um critério de gradação.
Procedimento: a parte ofendida ou a autoridade que tiver
conhecimento da infração poderá, de ofício, iniciar procedi-
mento administrativo para apuração daquela, sendo assegu-
rada a ampla defesa
No âmbito estadual, Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Espí-
rito Santo e Rio Grande do Sul já contam com legislação sobre
assédio moral, sendo certo que, no estado de São Paulo, la-
mentavelmente houve por bem o Governador, em 8 de novem-
bro de 2002, vetar lei de iniciativa do Deputado Estadual
Antonio Mentor (PT/SP), aprovada pela Assembléia Legislativa
de São Paulo em 13 de setembro de 2002.
Na esfera federal, tipificando o assédio moral, há projetos
de reforma do Código Penal de iniciativa do Deputado Federal
Marcos de Jesus (PL/PE) e coordenação do Deputado Federal
Inácio Arruda (PCdoB/CE), projeto de reforma da Lei nº 8.112,
de iniciativa da Deputada Federal Rita Camata (PMDB/ES) e
coordenação do Deputado Estadual Inácio Arruda (PCdoB/CE),
8. http://www.mundojuridico.adv.br.
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e também projeto de reforma do Decreto-Lei n. 5.452, ainda
de coordenação desse último parlamentar, que tem demons-
trado bastante interesse por esta causa (para que não venha-
mos cometer nenhuma injustiça com outro parlamentar que
por acaso tenha participação em algum projeto de lei a respei-
to do tema, e que não tenha sido citado aqui, devo esclarecer
que, nas pesquisas que realizei, apenas os que constam neste
artigo foram encontrados, e por isso mesmo tomamos a liber-
dade de publicá-los).
No exterior, países como França, Chile, Noruega, Uruguai,
Portugal, Suíça, Suécia e Bélgica já contam com legislação e
projetos de lei sobre o assédio moral (fonte: www.assedio
moral.org), ainda que, em alguns, sem conotação criminal.
A Organização Internacional do Trabalho (OIT), no uso de
suas atribuições de elaborar normas internacionais atinentes
às questões do Direito do Trabalho, editou, em 2002, um In-
forme sobre algumas formas de configuração do assédio moral,
elencando várias condutas que se mostraram mais típicas ou
comuns. O rol estabelecia que o assédio moral consistiria em:
A. Medida destinada a excluir uma pessoa de uma ativi-
dade profissional.
B. Ataques persistentes e negativos ao rendimento pessoal
ou profissional sem razão.
C. A manipulação da reputação pessoal ou profissional de
uma pessoa por meio de rumores e ridicularização.
D. Abuso de poder por meio do menosprezo persistente do
trabalho da pessoa, ou a fixação de objetivos com prazos inatin-
gíveis ou pouco razoáveis, ou a atribuição de tarefas impossíveis.
E. Controle desmedido ou inapropriado do rendimento de
uma pessoa.
As normas editadas pela OIT, tal como o informe acima
referido, que proíbe o assédio moral, e a Convenção 1119, que
9. A convenção 111 da OIT foi ratificada pelo Governo Brasileiro em 1965.
– fonte: http://www.mte.gov.br/Empregador/fiscatrab/ProgramaCombate/
Conteudo/Apresentacao.asp.
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proíbe qualquer tipo de discriminação, devem ser observadas
como verdadeiros “sobre princípios” dentro do ordenamento
jurídico interno, devendo cada membro tomar as medidas
necessárias ao efetivo respeito a esses direitos, concretizando-
os por meio de medidas preventivas e repressoras.
Percebe-se, entretanto, uma tendência mundial no sentido
de criminalizar o assédio moral, tal como aconteceu com o
assédio sexual, penalizando aquele que, de qualquer modo,
reiteradamente, depreciar, em razão de subordinação hierár-
quica funcional ou laboral, o desempenho ou a imagem do
servidor público ou empregado, colocando em risco ou afetan-
do sua saúde física ou psíquica, causando-lhe muita dor e
sofrimento, tirando-lhe a paz.
Aproveitamos este espaço, para transcrever parte de uma
decisão do TRT de Vitória-ES, a respeito do tema, onde fica
evidenciado o pensamento de alguns Desembargadores a res-
peito disso: O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região
(Vitória-ES) julgou o primeiro caso em que se reconhece que
a violação à dignidade da pessoa humana dá direito à indeni-
zação por dano moral, com a seguinte ementa:
ASSÉDIO MORAL – CONTRATO DE INAÇÃO – INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL – A tortura psicológica, destinada a golpear a auto-
estima do empregado, visando forçar sua demissão ou apressar
sua dispensa através de métodos que resultem em sobrecarregar
o empregado de tarefas inúteis, sonegar-lhe informações e fingir
que não o vê, resultam em assédio moral, cujo efeito é o direito à
indenização por dano moral, porque ultrapassa o âmbito
profissional, eis que minam a saúde física e mental da vítima e
corrói a sua auto-estima. No caso dos autos, o assédio foi além,
porque a empresa transformou o contrato de atividade em
contrato de inação, quebrando o caráter sinalagmático do contrato
de trabalho, e por conseqüência, descumprindo a sua principal
obrigação que é a de fornecer trabalho, fonte de dignidade do
empregado. (TRT – 17ª Região – RO 1315.2000.00.17.00.1 – Ac.
2276/2001 – Rel. Juíza Sônia das Dores Dionízio - 20/08/02, na
Revista LTR 66-10/1237).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os precisos contornos da tipificação, entretanto, deverão
ser objeto de acurada análise por parte dos legisladores, a fim
de que não se perca o objetivo primordial da criminalização,
evitando que um importante instrumento legal de contenção
do assédio moral se transforme em excessivo e inaplicável dis-
positivo legal, ao lado de tantos outros que assolam a legisla-
ção penal brasileira.
Não podemos compactuar com um sistema que maltrate,
humilhe e intimide pelo medo os trabalhadores, muitos dos
quais são testemunhas de colegas que sofrem, que são preju-
dicados no ambiente de trabalho, mas calam-se diante do
medo. O ambiente de trabalho tem que ser saudável e livre de
discriminações e, principalmente, livre de perseguições.
Com isto, fazemos o apelo no sentido de todos os traba-
lhadores, cidadãos, estudantes, bem como a sociedade civil em
geral refletir sobre o tema. Pois, não podemos ignorar os
ensinamentos da nossa Lei Maior, a Constituição Federal de
1988 no seu artigo 5° dispõe categoricamente que: “Todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade (...)”.
Cesare Beccaria, na sua obra Dos Delitos e das Penas,
afirma:
se a interpretação da leis é um mal, é evidente que outro mal
é a obscuridade que essa interpretação acarreta; e ele será
ainda maior se as leis forem escritas numa língua estranha  ao
povo e que o submeta à dependência de uns poucos, sem que
possa julgar por si mesmo qual seria o êxito de sua liberdade,
ou de seus semelhantes”10. E nós, operadores do Direito, temos
uma função social a ser cumprida: não permitir que os direitos
alheios sejam violados de forma tão injusta e arbitrária.
10. Cesare Beccaria. Dos Delitos e Das Penas, p. 48.
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